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TIPO DOC 
Decreto

N° DOC 
6.153 e 6.154/2020

N° DIÁRIO 
DOM2960

DATA PUBLICAÇÃO 
15/01/2020

DECRETO 6.153, DE 08 DE JANEIRO DE 2020

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o
imóvel que especifica e determina outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 74, inciso XI e XII, da Lei Orgânica do
Município,

Considerando que o Decreto nº 5.434/2017, desapropriou, para
fins de utilidade pública parte de área pertencente a Particular;

Considerando que, quando da efetivação do aludido Decreto, se
utilizou área maior da desapropriada;

Considerando a necessidade de se regularizar a situação;

Considerando, finalmente, a competência cometida ao Poder
Público para planejar o uso e a ocupação do solo urbano,

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, os
seguintes imóveis:

ÁREA REMANESCENTE 01: medindo 570,17 m² de
superfície, situada no limite da Servidão Pública de
Passagem e Rua Esplanada Nélio Dias (antiga Campina de
Boa Esperança), Escola Municipal Maria Fracinete Maria
e área Remanescente 02, distando 144,00 m da Rua
Mahatma Gandhi.

ÁREA REMANESCENTE 04: medindo 237,45 m² de
superfície irregular, situada no limite da Faixa de Domínio
Público, distando 69,23 m da Rua Esplanada Nélio Dias
(antiga Campina de Boa ESPERANÇA).

Art. 2º. O imóvel a que se refere o artigo primeiro destinou a construção da
Unidade Básica de Saúde de Nova Parnamirim/RN.

Art. 3º. Fica definido como valor referente ao imóvel descrito no artigo
primeiro, para fins de justa indenização, o de R$ 142.542,50 (cento e
quarenta e dois mil, quinhentos e quarenta e dois reais e cinquenta
centavos), decorrente do laudo de avaliação exarado pela Secretaria
Municipal de Tributação.

Art. 4º. A Procuradoria-Geral do Município autorizada a adotar as medidas
necessárias à efetivação da desapropriação de que cuida este Decreto, por
via judicial ou amigável, inclusive quanto ao exame de eventual aquisição
irregular do imóvel pelo expropriado.

Art. 5º. As despesas decorrentes da presente desapropriação correrão à
conta da dotação específica do Orçamento Geral do Município.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Parnamirim, 08 de janeiro de 2020.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA

Prefeito

 

DECRETO Nº6.154, DE 08 DE JANEIRO DE 2020

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o
imóvel que especifica e determina outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARNAMIRIM, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 74, inciso XI e XII, da Lei Orgânica do
Município,

Considerando a necessidade da construção de uma quadra
esportiva, a ser anexa a Escola Municipal Professora Francisca
Fernandes da Rocha, nesta cidade de Parnamirim;

Considerando o que consta do Protocolo nº 387655/2017,
notadamente no que diz respeito a desapropriação a ser procedida
pelo Município, ante ao interesse público manifestado;

Considerando, finalmente, a competência cometida ao Poder
Público para planejar o uso e a ocupação do solo urbano,

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, o
seguinte imóvel:

LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL: Rua Pedro Nunes
Ferreira Monte Castelo, ao Norte com unidade 92, ao Sul
com Colégio Municipal Profa. Francisca Fernandes da
Rocha, ao Leste com a Rua Pedro Nunes Ferreira e, ao
Oeste com Rua Lindalva Santiago.

Área do Terreno: 720 m².

Art. 2º. O imóvel a que se refere o artigo primeiro destina-se à construção
de uma quadra esportiva, a pertencer a Escola Municipal Professora
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Francisca Fernandes da Rocha, nesta cidade de Parnamirim.

Art. 3º. É declarada de urgência a presente desapropriação, para efeito de
imissão provisória do Município de Parnamirim na posse do bem
expropriado.

Art. 4º. Fica definido como valor referente ao imóvel descrito no artigo
primeiro, para fins de justa indenização, o de R$ 108.000,00 (cento e oito
mil reais), decorrente do laudo de avaliação exarado pela Secretaria
Municipal de Tributação.

Art. 5º. Fica a Procuradoria-Geral do Município autorizada a adotar as
medidas necessárias à efetivação da desapropriação de que cuida este
Decreto, por via judicial ou amigável, inclusive quanto ao exame de
eventual aquisição irregular do imóvel pelo expropriado.

Art. 6º. As despesas decorrentes da presente desapropriação correrão à
conta da dotação específica do Orçamento Geral do Município.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Parnamirim, 08 de janeiro de 2020.

ROSANO TAVEIRA DA CUNHA

Prefeito

 


